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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Secretaria Municipal de Administração


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2017
PROCESSO Nº 048/2017
DATA DA REALIZAÇÃO: 10 de abril de 2017.

HORÁRIO: 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura Municipal de Douradina/MS


O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, torna público, para conhecimento das empresas interessadas, que está aberta a licitação na modalidade PREGÃO (presencial), do tipo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO NOS MEDICAMENTOS DA REVISTA ABC FARMA “VIGENTE”, que objetiva a Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos para pacientes carentes para atendimento de situações emergenciais e a ordens judiciais, oferecidas em desconto percentual sobre a Lista de Preços Mensais, conforme “Guia da Farmácia“, de publicação oficial da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico).
1. DA REGÊNCIA LEGAL
1.4.1. Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações;
1.4.2. Lei Federal n.º 10.520/02;

1.4.3. Lei Complementar n. 123/2006;
1.4.4. Decreto Municipal n.º 003/2007 (Regulamenta o Pregão);

1.4.5. Decreto Federal n. 8.538/2015;

1.4.6. Demais disposições contidas neste Edital.

As propostas dos interessados serão recebidas pelo pregoeiro, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Douradina/MS, podendo ser entregues previamente na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, no horário das 7:00 às 12:00 horas, nos dias úteis.

1.1 Objeto

1.1.1. O presente pregão tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos para pacientes carentes para atendimento de situações emergenciais e a ordens judiciais, oferecidas em desconto percentual sobre a Lista de Preços Mensais, conforme “Guia da Farmácia”, de publicação oficial da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico), conforme relação constante no Anexo I, deste Edital.

1.1.2. A empresa terá o prazo impreterivelmente de 24 (vinte e quatro) horas para a entrega do medicamento na Secretaria de Saúde de Douradina/MS, conforme o caso, após o comunicado via fax-símile, E-mail ou contato telefônico. (Entrega sem ônus para Prefeitura).

1.1.3.Os preços serão conforme as publicações mensais da referida tabela e suas edições, computando-se os descontos apresentados.

1.1.4.  O objeto desta licitação será entregue, parceladamente, conforme necessidade da Secretaria de Saúde e item 1.2. deste edital, mediante requisições emitidas por escrito pela Secretaria Municipal de Saúde, com a receita e parecer social em anexo, podendo ainda, ser retirado por funcionário designado pela Secretaria de Saúde, através de requisições emitidas por escrito. 

1.1.5. A desobediência no cumprimento do prazo de entrega e das quantidades requisitadas acarretará à Contratada as sanções estabelecidas no item 15 e seguintes deste Edital, no que couber. 

1.1.5. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com as cláusulas constantes da Minuta de Contrato (Anexo IV).

1.1.6. Os materiais especificados deverão respeitar as exigências previstas pelo neste edital e minuta de contrato e deverão ser aceitos pela fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde.

1.1.7. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos materiais no ato da entrega, reservando-se a Prefeitura Municipal de Douradina o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.  

1.1.8. Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos sobre o pregão, requerer providências ou formular impugnação escrita contra cláusulas ou condições deste edital.

1.1.9. As respostas do pregoeiro às dúvidas e questionamentos suscitados serão dadas por escrito e encaminhadas a todos os adquirentes do Edital, bem assim afixadas no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Douradina, para ciência de quaisquer outros interessados.

1.1.10. Quando o questionamento implicar alteração de condições básica da licitação, o Edital será revisto e o prazo de apresentação das propostas será reaberto.

2. Condições de Participação na Licitação

A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

2.1. Os interessados, ou seus representantes legais, deverão fazer seu credenciamento, na sessão pública de instalação do pregão, comprovando possuir poderes para formular propostas e para a prática de todos os demais atos do certame.

2.2. No dia, hora e local estipulado no preâmbulo, as proponentes deverão estar representadas por agentes credenciados, com poderes específicos para formular lances verbais, bem como para a prática de todos os atos inerentes ao certame, portando, documento oficial de identificação que contenha foto, bem como documentação comprobatória dos poderes do credenciante, mediante a apresentação junto ao pregoeiro dos seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) 
tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea a, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

“Os documentos solicitados nas alíneas a e b, do item 2.2, DEVERÃO ser apresentados em original ou por cópia autenticada em cartório ou por funcionário do setor de licitação.
2.2.1. A declaração de habilitação prévia (conforme Anexo III do Edital) deverá ser apresentada fora dos envelopes 1 e 2.
2.2.2. Ainda fora dos envelopes deverá ser apresentada a declaração de credenciamento de acordo com modelo estabelecido no Anexo II do Edital e os documentos especificados nas alíneas a e/ou b, conforme o caso, do item 2.2. 
2.3. As propostas poderão abranger a totalidade dos itens ora licitados, ou apenas parte deles, segundo a capacidade de atendimento da licitante, sendo que o item em que for apresentada proposta deverá ser integralmente atendido pela licitante, ficando esclarecido que o órgão licitador contratará tantas fornecedoras quantas sejam capazes de entregar, no prazo desejado, a totalidade dos bens a serem adquiridos, observando o critério de julgamento fixado neste Edital.

2.4. Quanto à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

2.4.1 Serão consideradas microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

2.4.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes desta Licitação deverão apresentar na fase de HABILITAÇÃO a documentação de regularidade fiscal exigida neste EDITAL ainda que os documentos apresentem alguma restrição, conforme dispõe o art. 43º, caput, da Lei Complementar nº 123/2006.

2.4.3 Havendo alguma restrição na documentação de regularidade fiscal apresentada pela empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a ela fica assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a mesma for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do PREGOEIRO para a apresentação dos documentos devidamente regularizados.

2.4.4 A não apresentação dos documentos comprobatórios da regularidade da empresa licitante, devidamente regularizada, no prazo estabelecido no subitem 2.4.3, deste EDITAL, implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e neste EDITAL, sendo que o PREGOEIRO, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes nos termos do inciso XVI do art. 4º da Lei Federal nº 10.520/02.

2.5. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, ou participar do fornecimento:

a) empresa em estado de falência, ou concordata;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;

c) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Douradina, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

2.6. As empresas interessadas deverão apresentar a documentação a seguir indicada, bem como os documentos exigidos neste Edital para a qualificação específica.
3. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
3.1. Estima-se o valor da presente licitação em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para o Município de Douradina/MS, com o período de contratação de 12 (doze) meses, com proposta de desconto percentual fracionado da seguinte forma;

3.1.1. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamento de composição Similar ao de referência com percentual mínimo de 21 %.

3.1.2. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamentos de composição Genérico ao de referência com percentual mínimo de 22 %. 

3.1.3. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamentos de referência com percentual de 11 %.

3.2. Cada concorrente deverá computar, no percentual que cotará todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeita.

3.3 - O desconto corresponde à média dos praticados no mercado e foram apurados para o efeito de estimar-se o valor do percentual objeto em licitação, não vinculando os concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento estabelecidas neste ato convocatório.

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 - Habilitação Jurídica:
a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentação de eleição de seus administradores; ou

c) inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando assim o exigir.

4.2 – Qualificação Técnica:
a) Declaração nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

b) Alvará de Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, expedido pelo Alvará de localização e Funcionamento 2016, da sede da licitante.

c) Declaração da empresa, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, bem como declaração da empresa que conhece na integra o edital ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico) e submete ás condições nele estabelecidas (MODELO EM ANEXO).

4.3 – Qualificação Econômica Financeira:

a) certidão de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento;

4.4 – Para Regularidade Fiscal:
a) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive contribuições sociais emitida pelo Ministério da Fazenda através da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal; (art. 29, III da Lei 8.666/93).

b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicilio ou sede da proponente, ou outra forma equivalente na forma da Lei; (art. 29, III da Lei 8.666/93).
c) Certidão de regularidade para com a fazenda pública Municipal da sede da licitante. Referida certidão poderá ser de forma geral, alcançando todos os tributos, ou de forma especificada. (art. 29, III da Lei 8.666/93).
d) Certificado de Regularidade CRF relativo do FGTS, (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; (art. 29, IV da Lei 8.666/93);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, emitida pelo Ministério do Trabalho;

5. Forma de apresentação das propostas
5.1. As propostas e a documentação de habilitação das empresas interessadas deverão ser entregues em envelopes separados, não transparentes, lacrados e rubricados no fecho, com o seguinte endereçamento:

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 031/2017
LICITANTE: _________________________

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

PREGÃO PRESENCIAL N.º 031/2017
LICITANTE: ________________________

ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.2. Não será admitido o encaminhamento de propostas via fax, por meio eletrônico ou similar:

5.2.1. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntada ou substituição de quaisquer documentos, nem retificação de preços ou condições.

5.3. O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra órgão da licitante, observadas as prescrições de legislação específica.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O envelope da proposta deverá conter, obrigatoriamente:

· Dados cadastrais;

· Assinatura do representante legal;

· Indicação obrigatória do DESCONTO em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergências;

· Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual ou municipal.

· Indicação do nome e da qualificação do representante legal investido de poderes para firmar o termo de contrato referido no item 8.

· Prazo de Validade da Proposta, de no mínimo 60 dias.

· Informação da conta corrente, agência e banco para que se efetue os pagamentos.

6.2. A Comissão Permanente de Licitações poderá aceitar que a proposta venha lançada em papel timbrado da concorrente, desde que reproduza o conteúdo do formulário do anexo I.

6.3. A proposta deverá estar digitada com clareza, em 01 via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico, com a indicação do número desta licitação, a identificação e endereço completo da proponente, a qualificação do signatário, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;

6.4. Em caso de divergência entre os valores unitário e global, prevalecerá o unitário, e entre os expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o em extenso.

6.5. Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o fornecimento, ficando esclarecido que não será admitida qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais.

6.6. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste Edital.

6.7. Para efeito do pagamento das faturas, a proponente poderá indicar o número da conta corrente e o endereço da agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes.
7 – Envelope 02 – documentação de habilitação 
O envelope 02 deverá conter todos os documentos listados no item 4, com seus respectivos subitens.

8. Recebimento e abertura dos envelopes 
8.1. Os envelopes das propostas e da documentação de habilitação além de poderem ser protocolados nos termos do preâmbulo deste edital poderão ser recebidos pelo pregoeiro, em sessão pública, na data, horário e local seguinte:

          Data: 10 de abril de 2017

Hora: 09:00 horas


Local: Prefeitura Municipal de Douradina/MS – Sala de Reuniões.

8.2. Colhida à assinatura dos representantes das licitantes na Lista de Presenças, o pregoeiro encerrará a fase de recebimento dos envelopes, indagando os licitantes se formalmente preenchem os requisitos da habilitação estabelecidos por este Edital, recebendo e registrando as declarações formais de que atende a essa condição, nos termos do modelo III deste edital.
8.3. Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante a apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial, ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação”;

8.4. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão ou Declaração da Junta Comercial.

8.5. Os documentos para o credenciamento (Anexos II e III, Requerimento de Empresário ou Contrato Social ou ainda Estatuto Social em vigência, Instrumento de Procuração (se o caso) bem como a Declaração de Enquadramento - Junta Comercial (se o caso) deverão ser apresentados sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES).

8.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes das propostas, não será recebida nenhuma outra oferta de licitante retardatário e em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documento exigido neste Edital, nem admitida qualquer retificação ou alteração das condições ofertadas.

8.7. Constatada a inviolabilidade dos envelopes, o pregoeiro procederá, imediatamente, à abertura das propostas de preços, cujos documentos serão lidos e rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes que o desejam.

8.8. Os envelopes da documentação de habilitação permanecerão fechados, em poder do pregoeiro, e serão abertos após a análise da aceitabilidade das propostas, apenas em relação ao ofertante da proposta de menor valor;

8.9. Verificada a conformidade das propostas com os requisitos formais estabelecidos no edital, o pregoeiro dará início à etapa competitiva da licitação através de lances verbais, que poderão ser oferecidos pelos autores da proposta de valor mais baixo e das ofertas com preços até 10 (dez) por cento superiores à primeira.

8.10. Se não houver pelo menos três propostas nas condições indicadas no subitem anterior, poderão fazer lances verbais os autores das três melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços indicados nas propostas escritas, aí incluída a de menor valor;

8.11. Na hipótese de uma das empresas selecionadas para a fase de lances não tiver responsável ou procurador credenciado para apresentar lances ela será mantida no rol de licitantes da fase de lances, entretanto esta será desprezada para efeito de alcance do número de três propostas válidas.

8.12. Ocorrendo a situação especificada no item 4.11, além da empresa que não tiver responsável ou procurador credenciado para apresentar lances, desde que a proposta desta seja uma das três melhores, poderão fazer lances verbais os autores das melhores propostas, quaisquer que tenham sido os preços indicados nas propostas escritas, aí incluída a de menor valor e outras duas, no mínimo, em condições de ofertar lances;

8.13. Os lances serão iniciados, a cada rodada, pelo detentor da proposta de maior valor até então apurada dentre os selecionados;

8.14. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor valor.

8.15. O licitante que abster-se de oferecer qualquer lance para o item apregoado, terá automaticamente declinado para o mesmo, o que não impedirá, portanto, de participar da concorrência dos demais itens;

8.16. Não haverá limites de rodadas para apresentação de lances; e

8.17. Os representantes dos licitantes poderão comunicar-se livremente com suas sedes por meios de telefones celulares, desde que não atrapalhem o bom andamento da sessão de julgamento.

9. Julgamento da licitação 

9.1.  Análise da aceitabilidade das propostas

9.1.1. A análise da aceitabilidade das propostas, a começar pela de valor mais baixo, compreenderá o exame:

a)    
da compatibilidade das características dos bens ofertados com as especificações indicadas;

b) 
da compatibilidade dos preços propostos com os praticados no mercado e com custos reais estimados para a execução do contrato e com as disponibilidades orçamentárias da Administração;

c)
da adequação dos prazos estabelecidos neste Edital para conclusão do fornecimento.
9.1.2.  Serão considerados inaceitáveis, sendo desclassificadas, as propostas:

a) que não contiverem todos os dados exigidos para o Envelope 01;

b) que não atenderem aos requisitos das especificações;

c) que não mencionarem a marca, e/ou fabricante e/ou produtor;

d) que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexequíveis, ou incompatíveis pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação.

10. Classificação das propostas:

10.1. As propostas consideradas aceitáveis serão classificadas segundo a ordem decrescente dos preços finais, a partir da de valor mais baixo.

10.2. Para efeito da classificação, serão considerados os preços finais, globais ou por itens, conforme o caso, resultantes dos valores originariamente cotados e dos lances verbais oferecidos.

10.3. O pregoeiro fará a conferência dos valores cotados na proposta de valor baixo. Na hipótese de divergência entre os valores expressos em número e por extenso, prevalecerão, para efeito de classificação, os valores por extenso, ficando esclarecido que o pregoeiro fará as correções de soma que se fizerem necessárias e que os valores corrigidos serão os considerados para efeito de classificação.

10.4. O pregoeiro indicará na ata da sessão os fundamentos da decisão sobre aceitabilidade ou inaceitabilidade de preços, bem como sobre a classificação ou desclassificação de propostas.

11. Da etapa de lances

11.1 as licitantes cujas propostas forem classificadas serão convocadas, individualmente, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, iniciando-se pela autora da proposta de maior valor, seguindo-se as demais em ordem decrescente de valor.
11.2 durante a etapa de lances somente será permitido o uso de celulares para a consulta de descontos quando autorizado pelo Pregoeiro e desde que não atrapalhe o andamento da sessão;
11.3 os lances verbais devem ser inferiores ao da proposta de menor valor.
11.4 os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

11.5 A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, importará na perda do direito de apresentar novos lances verbais para o item abdicado.

11.6 não havendo mais interessadas em apresentar lances verbais, será encerrada a etapa competitiva. Nessa hipótese, ou caso não se realizem lances verbais, ou, ainda, se a empresa vencedora for inabilitada, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente da melhor proposta, na busca de valor adequado ao interesse da Administração.

11.7 O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor proposta quanto ao objeto, ao valor e às condições definidas neste EDITAL e seus anexos.

11.8 se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, negociando-a (s) até a obtenção de um preço aceitável, equivalente ao primeiro colocado ou ao preço de referência, sendo declarado vencedor a adjudicação do objeto para o qual apresentou proposta.

11.9 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro avaliará as condições de habilitação da licitante.

12. Da preferência de contratação de microempresas e empresa de pequeno porte

12.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta válida não tenha sido apresentada, também, por uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.2 Considerar-se-á empate quando a proposta de microempresas ou de empresa de pequeno porte, for igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, será procedido da seguinte forma:

12.2.1 Classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista no subitem 12.2;

12.2.2 Convocação de microempresas ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma do subitem 12.2, para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate, situação em que o objeto será adjudicado em seu favor;

12.2.3 Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação do subitem 12.2, ou não ocorrendo a regularização fiscal, ou ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma do subitem 12.2, para o exercício do mesmo direito;

12.6 No caso de propostas iguais apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo previsto no subitem 12.2, será realizado sorteio para selecionar aquela que apresentará primeiro novo lance.

12.7 Caso não ocorra a contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte ou a situação prevista no subitem 12.2 e suas alíneas, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.
13.  Análise da qualificação (habilitação) dos licitantes

13.1. Uma vez classificadas e ordenadas as propostas, a etapa seguinte do julgamento consistirá na análise da habilitação dos licitantes.

13.2. O pregoeiro procederá à abertura do envelope da documentação de habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para verificação do atendimento das exigências estabelecidas neste edital.

13.3. Constatando o atendimento dos requisitos de habilitação, o licitante será declarado vencedor do certame.

13.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou se o seu autor não atender aos requisitos de habilitação, o pregoeiro fará a abertura do envelope da documentação do autor da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos do edital, sendo então, o licitante declarado vencedor.

13.4.1. Uma vez proclamado o vencedor da licitação, o pregoeiro poderá negociar com estes melhores condições para o fornecimento, inclusive quanto aos preços. Em caso de resultado positivo na negociação, os novos valores ajustados serão consignados na ata da sessão e passarão a compor a proposta, observando o disposto no subitem 7.2 deste Edital.

13.5. Se o resultado proclamado não for aceito e algum licitante manifestar imediatamente, em sessão a intenção de recorrer, o pregoeiro suspenderá a sessão e será concedido ao licitante o prazo de (03) três dias para apresentar as razões de recurso, assegurando-se aos demais licitantes prazo igual, após o término do prazo do recorrente, em continuidade e sem prévia notificação, para oferecimento das contra razões correspondentes.

13.6. Decididos os recursos eventualmente formulados, pela autoridade competente, ou inexistindo estes, seguirá o processo para adjudicação do objeto e homologação de certame, sendo o vencedor convocado para assinar o contrato.

14.  Resultado do Julgamento – Homologação

O resultado final da licitação constará da ata da sessão pública, a ser assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes, na qual deverão ser registrados os valores das propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes dos respectivos ofertantes, as justificativas das eventuais declarações de aceitabilidade/inaceitabilidade e classificação/desclassificação de propostas, bem como de habilitação/inabilitação proclamadas, bem assim quaisquer outras ocorrências da sessão.

14.1. Assinada a ata da sessão pública, o pregoeiro encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para adjudicação do objeto ao vencedor, e homologação.

14.2. O despacho de adjudicação e homologação será publicado na imprensa oficial do Município e afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Douradina, para conhecimento geral.

15. Condições da contratação – Garantias e Penalidades

15.1. Homologado o resultado da licitação, a vencedora terá o prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação específica, para assinar o Contrato respectivo, que obedecerá às condições indicadas na minuta do Anexo IV, na qual estão definidas as condições de execução do fornecimento, do pagamento dos preços, as obrigações da contratada e as penalidades a que estará sujeita para eventual inobservância das condições ajustadas.

15.2. Quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s) na sessão pública do pregão, o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo fixado para assinatura do contrato, nova planilha de preços, com os valores correspondentes à adjudicação, a qual substituirá a primitiva, como parte integrante do contrato.

15.3. A contratada executará o fornecimento dos materiais com observância rigorosa das condições deste Edital e de sua proposta.

15.4. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a contratada direito a qualquer reclamação. 

15.5.  Os materiais fornecidos deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de fabricação, de embalagem, de transporte e descarga nos locais de entrega, pelo prazo indicado na proposta e nas condições estabelecidas neste Edital, devendo a fornecedora substituir, por sua conta e nos prazos fixados pelo órgão contratante, os produtos que forem considerados inadequados às especificações, bem como os que forem recusados por defeitos ou apresentarem avarias que comprometam o seu uso adequado. 

15.6. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo fixado na convocação específica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital, seus anexos e na legislação vigente.

15.7. Ocorrendo essa hipótese, o processo retornará ao pregoeiro, que convocará os licitantes e, em sessão pública, procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado para assinar o contrato.

15.8. O licitante vencedor que se recusar a assinar o contrato estará sujeito às seguintes penalidades:

a) suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Douradina pelo prazo de dois anos; e

b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da adjudicação.

15.9. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

15.10. São aplicáveis às sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n.º 8.883/94 e demais normas pertinentes, bem como as seguintes:

15.11. Multa por atraso: 1,00% (um por cento) por dia de atraso na entrega requisitada, não superior a 20% (vinte por cento), a qual incidirá sobre o valor da quantidade que deveria ser entregue.

15.12. Multa, por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

15.13. Multa por problemas técnicos: 20% (vinte por cento) sobre o valor dos materiais entregues com problemas técnicos, mais multa de 1% (um por cento) ao dia se o material com problemas técnicos não for substituído em 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade.

15.14. Multa, de 10% (dez por cento), por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam nos subitens acima, a qual indicará sobre o valor do contrato.

15.15.  As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui e das outras quando cabíveis.

15.16. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da Prefeitura Municipal de Douradina. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.

15.17. A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Douradina pelo prazo de 2 (dois) anos.

16. Dotações Orçamentárias

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações constantes no procedimento licitatório abaixo;

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	10.301.020.2026
	3.3.90.32.00
	Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – Material, bem ou serviço para distribuição Gratuita. 

	10.301.004.2046
	3.3.90.32.00
	Manutenção Operacional das Atividades do FIS Saúde– Material, bem ou serviço para distribuição Gratuita.


17. Prazo e Forma de entrega dos produtos
17.1. O objeto desta licitação será entregue, parceladamente, conforme necessidade da Secretaria de Saúde e item 1.2. deste edital, mediante requisições emitidas por escrito pela Secretaria Municipal de Saúde, com a receita e parecer social em anexo, podendo ainda, ser retirado por funcionário designado pela Secretaria de Saúde, através de requisições emitidas por escrito.
.

17.2. A Administração rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com a proposta apresentada, devendo ser substituídos pela CONTRATADA de imediato, sem qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE.

17.3. A Administração Municipal não se obriga a comprar o total dos produtos, objeto deste edital, podendo ainda, rejeitá-los no todo.

10. DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A Prefeitura Municipal de Douradina, responsável pelo pregão reserva-se o direito de:

a) revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento;

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas;

c) adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data.

10.2. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

Douradina/MS, 15 de março de 2017.
RAFAEL HENRIQUE ALVES MACHADO
Pregoeiro Oficial
ANEXO I

ENVELOPE N. 02 – MODELO DE PROPOSTA
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2017
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:

CNPJ/MF N.º Inscrição Estadual n.º

Endereço: Bairro:

CEP: Cidade/Estado

Telefone: Fax:

Representante Legal/ Procurador:

Banco:

Agência:

Conta Corrente:

2. VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (      ) DIAS

“CONFORME GUIA DA ABCFARMA” MAIOR DESCONTO ITEM % (PORCENTAGEM)

3. DO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO
3.1. Estima-se o valor da presente licitação em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para o Município de Douradina/MS, com o período de contratação de 12 (doze) meses, com proposta de desconto percentual fracionado da seguinte forma;

3.1.4. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamento de composição Similar ao de referência com percentual mínimo de 21 %.

3.1.5. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamentos de composição Genérico ao de referência com percentual mínimo de 22 %. 

3.1.6. R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em medicamentos de referência com percentual de 11 %.
	ITEM 01


	Medicamento de composição Similar “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).

	MAIOR DESCONTO GLOBAL %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.

	ITEM 02
	Medicamentos de composição Genérico “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).
	MAIOR DESCONTO GLOBAL %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.

	ITEM 03
	Medicamentos de Referência “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).
	MAIOR DESCONTO GLOBAL %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.


______________________, _____de _____________de 2017.

_____________________________________

Assinatura do Responsável e Carimbo CNPJ.

ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2017
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos para pacientes carentes para atendimento de situações emergenciais e a ordens judiciais, oferecidas em desconto percentual sobre a Lista de Preços Mensais, conforme “Guia da Farmácia”, de publicação oficial da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico).
A empresa ______________________________________________________, com sede na_______________________________________________________ _____________________________, C.N.P.J. n.º_________________________, representada pelo(a) Sr.(a) _________________________________________,
CREDENCIA o(a) Sr.(a) _________________________________________, (CARGO)_________________________________________________________,

portador(a) do R.G. n.º _________________________ e C.P.F.  n.º __________________________________, para   representá-la    perante    o MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS na   licitação por Pregão Presencial n.º 031/2017, podendo formular lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias, nos termos do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002.

NOME: __________________________________________

R.G.:____________________________________________
CARGO: _________________________________________
ANEXO III
HABILITAÇÃO PRÉVIA
PREGÃO PRESENCIAL N.º 031/2017.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos para pacientes carentes para atendimento de situações emergenciais e a ordens judiciais, oferecidas em desconto percentual sobre a Lista de Preços Mensais, conforme “Guia da Farmácia”, de publicação oficial da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico).
A empresa ___________________________________________________, com sede na _______________________________________________________________________, C.N.P.J. n.º _________________________,  representada pelo(a)  Sr.(a)   _________________________________________ , nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos na cláusula 4, e respectivos subitens, do edital em epígrafe.

Sendo a expressão da verdade subscrevo.

DATA, _______________________________________

 __________________________________________

(nome do licitante e representante legal)

ANEXO IV

CONTRATO DE AQUISIÇÃO MEDICAMENTOS CONFORME GUIA DA ABCFARMA” MAIOR DESCONTO POR ITEM %, PARA O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS
Pelo presente instrumento particular que, entre si, celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr°................................................, residente e domiciliado na ........................................, nesta cidade de Douradina/MS e de outro lado a Empresa______________, com sede á Rua_______________, nº ___, Bairro:__________, na cidade de ______________/_____, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ______________ e Inscrição Estadual nº _____________, representada neste ato por _________(diretor/cargo) o Sr. _________________ portador do CPF nº ___________e do RG nº _______SSP/__, aqui denominada CONTRATADA, ajustam a presente contratação e em conformidade com a autorização contida no processo licitatório, modalidade Pregão Presencial 031/2017, Processo nº 048/2017 de acordo com a Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 e pelas especificações e condições contidas nas cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Constitui o objeto deste contrato o fornecimento de medicamentos para pacientes carentes para atendimento de situações emergenciais e a ordens judiciais, oferecidas em desconto percentual sobre a Lista de Preços Mensais, conforme “Guia da Farmácia”, de publicação oficial da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico), conforme a seguir: 

	ITEM 01


	Medicamento de composição Similar “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).

	MAIOR DESCONTO ITEM %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.

	ITEM 02
	Medicamentos de composição Genérico “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).
	MAIOR DESCONTO ITEM %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.

	ITEM 03
	Medicamentos de Referência “CONFORME GUIA DA ABCFARMA” (PUBLICAÇÃO OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE COMÉRCIO FARMACÊUTICO).
	MAIOR DESCONTO ITEM %

(PORCENTAGEM) DE ___________

(_______________________________)

SOBRE A TABELA VIGENTE.


CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO – VIGÊNCIA DO CONTRATO E ENTREGA DOS MEDICAMENTOS
2.1 – A  partir da assinatura do presente contrato, o mesmo terá validade por 06 (seis) dias, com fornecimento parcelado conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, devendo o Contratado efetuar a entrega no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, na sede da Secretaria de Saúde de Douradina/MS, podendo ainda, ser retirado por funcionário designado pela Secretaria de Saúde, através de requisições emitidas por escrito.
2.2 – O prazo da vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, prorrogável conforme Art. 57, inciso IV da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO

3.1– O valor total estimado para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ ___________________ (____________________) para o Município de Douradina/MS, podendo sofrer alterações mediante termo aditivo, nos termos da legislação vigente.
3.2– Para o desconto concedido neste processo licitatório, não será admitido reajuste durante a vigência do contrato pertinente.

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 – Para fins de controle de consumo e orçamentário, a CONTRATADA encaminhará a CONTRATANTE, sempre mensalmente, a Fatura/Nota Fiscal a qual deve estar anexada às requisições e pareceres devidamente assinadas por servidor responsável. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS
5.1 – As despesas serão custeadas com recursos da dotação abaixo descrita:

	Cód. Red.
	Dotação
	Descrição

	10.301.020.2026
	3.3.90.32.00
	Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – Material, bem ou serviço para distribuição Gratuita. 

	10.301.004.2046
	3.3.90.32.00
	Manutenção Operacional das Atividades do FIS Saúde – Material, bem ou serviço para distribuição Gratuita.


CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES

6.1 – A CONTRATADA é a responsável direta pela EXECUÇÃO do objeto deste contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros. 

6.2 – A CONTRATADA é também responsável por quaisquer diferenças, erros ou omissões na execução dos serviços, inclusive no ato da entrega.

6.3 – Não existirá qualquer vínculo contratual entre eventuais sub-contratadas e a CONTRATANTE, perante a qual a única responsável pelo cumprimento deste contrato, será sempre a CONTRATADA.

6.4 – Os produtos a serem fornecidos deverão estar de acordo com as normas do Ministério da Saúde e da Vigilância Sanitária, tanto no que diz respeito à qualidade como também do prazo de validade, que não deverá ser inferior a no mínimo 80% (oitenta por cento) do prazo, ou seja, transcorrido apenas 20% (vinte por cento) do total de prazo de validade estampada no produto.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES

7.1 – O fornecimento dos produtos (OBJETO) fora das suas características originais, ocasionará a incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto fornecido, pois nessa situação a desconformidade de especificações equivalerá ao não fornecimento.

7.2 – As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço.

7.3 – Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESCISÃO

8.1 - A rescisão contratual pode ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE;

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78 e acarretará também as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8.666/93;

d) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando houver sofrido;
8.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da CONTRATANTE, a rescisão importará em multa de 10% (dez) por cento do valor estimado do contrato.

a) Aplicação de pena de suspensão do direito de licitar com a CONTRATANTE e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a juízo da CONTRATANTE. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a defesa à infratora, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

CLÁUSULA NONA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Itaporã/MS para dirimir quaisquer questões do presente Contrato renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a tudo presente.

Douradina/ MS, ....   de ........................   de 2017.
_____________________                        ________________________                         
Prefeito Municipal                                              Contratado

TESTEMUNHAS:
1) _________________________

CPF nº 

2) _________________________

CPF nº

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS DO CONHECIMENTO DO EDITAL

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2017
NOME DA EMPRESA--------------------------------------------CNPJ nº --------------------sediada (endereço completo) --------------, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, modalidade Pregão Presencial 031/2017, realizado pela Prefeitura Municipal de Douradina/MS, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declara também, através da presente, que conhece na integra o edital da ABCFARMA (Associação Brasileira de Comércio Farmacêutico) e submete-se ás condições nele estabelecidas.

Local e Data

--------------------------------------------------------------------

Nome e Número da Identidade do declarante

ANEXO VI
DECLARAÇÂO DE ENTREGA

Pregão presencial: 031/2017
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ___________________________________, com sede na rua/avenida _______________________, nº. _________________, Bairro _______________, na cidade de ____________________ (______), por intermédio de seu representante legal o (a) sr. (a) __________________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº. _________, SSP/______ e inscrito no CPF sob o nº. ________ , DECLARA que disponibilizará à Prefeitura Municipal de Douradina os itens oferecidos e classificados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da data de comunicação da requisição, respeitadas às características, quantidades e demais garantias da legislação.

_______________________ (____) de _________ de 2017.

___________________________________

Carimbo e Assinatura do Responsável

